
Caso Sonangol
TAP Processo
pode não seguir
para julgamento

Juiz Ivo Rosa decide hoje se o caso que envolve
responsáveis daTAP e da Sonair empresa da
Sonangol segue ou não para julgamento

JOANA MARQUES ALVES
joana alves@ionline pt

Aacusação é aprincipal inimi
ga de si mesma Não está sufi
cientemente indiciada E tem

outro problema Chega se ao fim
e não se percebe o porquê dos
crimes que foram imputados
Foi assim que a defesa de Miguel
Coelho representado pelo advo
gado Rui Patrício sintetizou os
erros da acusação feita pelo Minis
tério Público MP no âmbito do
processo que envolve ex admi
nistradores da TAP a transpor
tadora angolana Sonair respon
sáveis da Sonangol e um alega
do esquema de lavagem de
dinheiro

Segundo o despacho de acusa
ção do MP a que o i teve acesso
teria sido montado um esque
ma de circulação de dinheiro
entre Portugal e Angola o dinhei
ro saía do capital da Sonangol e
da Sonair ficando os montantes
sob posse de pessoas ligadas à
petrolífera angolana A empre
sa de consultoriaWorldair
representada por Miguel Coe
lho o advogado que o MP acre
dita ser o cérebro por detrás des
te plano intermediou uma ale
gada prestação de serviços pela
TAP à Sonair na área mecânica

Para a realização deste trabalho
a consultora cobrou uma eleva

da comissão mais de 74 do
valor acordado no contrato esta

belecido entre as transportado
ras aéreas Esse dinheiro era

depois posto a circular através
de oflshore acabando por ir parar
à esfera de pessoas ligadas à
Sonangol
A TAP acabou por não prestar

qualquer serviço à Sonair que
nunca exigiu a prática de qual
quer trabalho de manutenção
de motores de aeronaves lê se
no despacho de acusação á que
o i teve acesso A transportado
ra portuguesa recebeu cerca de
25 milhões de euros por servi
ços que não desempenhou 18
milhões correspondiam a comis
sões daWorldair pelos supostos
serviços de consultoria enquan
to intermediária deste negócio
No entanto a TAP só emitiu fatu
ras de 9 9 milhões de euros inter
rompendo os pagamentos na
sequência das investigações leva
das a cabo pelas autoridades
Uma das pessoas que terá sido

beneficiada por este esquema
foi Luís Ferreira do Nascimen
to José Maria membro da nova
administração da Sonangol
nomeado pelo presidente ango
lano João Lourenço dos 25
milhões de euros que terão saí
do dos cofres da Sonair 2 5
milhões foram parar às mãos de
Luís Maria Outras das figuras

ligadas à petrolífera angolana
que estarão envolvidas neste ale
gado esquema de desvio de dinhei
ro são Francisco José Lemos

Maria ex presidente da Sonan
gol e Mirco Martins enteado do
ex vice presidente de Angola e
antigo líder da petrolíferaManuel
Vicente Os crimes de corrup
ção fraude fiscal e branquea
mento de capitais estão abran
gidos por uma amnistia decre
tada pelo antigo presidente
angolano José Eduardo dos San
tos em 2015 Por isso em cau
sa está apenas um crime de abu
so de poder imputado apenas a
Luís Maria que era na altura
administrador da Sonair e João
Alves Andrade antigo presiden
te da transportadora angolana
estes foram os dois gestores

que assinaram o alegado con
trato fictício com a TAP

AGUERRA DO PROCESSO ADMI
NISTRATIVO Um dos focos tanto
da defesa de Miguel Coelho como
da dos restantes arguidos foi o
finca pé do MP em relação à
entrega de uma cópia integral do
processo administrativo que deu
origem a este processo crime O
advogado Rui Patrício defendeu
durante o debate instrutório que
independente das restantes falhas
que possam existir na acusação
o facto de não ter sido concedi

do acesso à totalidade do proces
so administrativo faz com que a
defesa não tenha prova essen
cial e não se consiga defender
como deve ser
A defesa de Ana Paula Ferrei

ra advogada que juntamente
com os colegas de profissão
Miguel Coelho e João Carlos Cor
reia terá ajudado a montar o
esquemade circulação de dinhei
ro foi mais longe e criticou a
forma como o processo admi
nistrativo foi conduzido alegan
do que se tratou de umprocedi
mento evasivo da privacidade
das pessoas e que foram reco
lhidos indícios nomeadamente
em 2011 para a aberturade um
inquérito e o MP nada fez O
MP não tem o poder de decidir
se abre ou não inquérito tem
sim a obrigação de o fazer assim
que percebe que há indícios sufi
cientes para tal alegou a defe
sa que frisou a existência de rela
tos de diligências externas que
tinham ocorrido durante este

processo sem qualquer contro
lo de umjuiz Recorde se que
a abertura de inquérito só ocor
reu em 2013 e o processo admi
nistrativo teve início em 2010

Este processo administrativo
já tinha gerado um clima de ten
são entre o juiz de instrução cri
minal JIC responsável por este
caso Ivo Rosa e o procurador
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que formulou a acusação Car
los Casimira o JIC exigiu uma
cópia integral do processo admi
nistrativo mas o procurador
recusou se a cedê la alegando
como noticiou o semanário SOL
a impossibilidade prática de
enviar certidão completa dos
autos por permitir a identifica
ção dos funcionários das entida
des a quem foram prestadas infor
mações e que as transmitiram
ao MP

O caso passou para o diretor
do Departamento Central de
Investigação e AçãoPenal DQAP
e mais tarde para a Procurado
ria Geral da República PGR
que acabou por dar razão a Ivo
Rosa ordenando a cedência de
uma cópia do processo adminis
trativo excluindo apenas todos
os dados identificativos de quem
procedeu à comunicação de ope
ração suspeita e prestou ou for
neceu no cumprimento dos seus
deveres funcionais e legais volun
tariamente ou a solicitação do
MP informações e outros ele
mentos que naquele procedi
mento foram integrados OMP
acabou por remeter mais dados
mas continuou sem ceder bas

tantes informações

AS CASAS E OS CONTRATOS O i

sabe que é provável que o JIC
decida deixar cair os crimes de

corrupção ativa com prejuízo
do comércio internacional e

branqueamento de capitais
De acordo com a acusação do

MP para além da circulação do
dinheiro os promotores do
esquema desenvolveram tam
bém uma forma de esses fun
dos serem aplicados na aquisi
ção de imóveis em particular
de certos empreendimentos
urbanos caso da Urbanização
Fontalgarve em Almancil per
to de Loulé no Algarve ou do
empreendimento sito na Rua
Cap Salgueiro Maia n° 1 e 3
emMoscavide na zona nova do
Parque das Nações onde foram
compradas frações em nome
de sociedades nacionais cons
tituídas com base nas socieda
des offshore beneficiárias
Ora segundo a defesa de Ana

Paula Ferreira a compra des
tas casas não pode ter sido rea
lizada para branquear o dinhei
ro em causa pois os imóveis
foramadquiridos antes do dinhei
ro ter começado a circular
Como não se teve o cuidado de
comparar os pagamentos e as
escrituras O cuidado que se
pôs na acusação foi zero O f
que consultou o processo cons
tatou pela análise financeira
que a maioria das habitações
em causa foram de facto adqui
ridas muito antes de o contra

to entre as duas companhias
aéreas fer sido realizado em
2010

Outras das questões aponta
das durante o debate instrutó
rio foi o papel da TAP neste
esquema A defesa de Vítor Pin
to e Fernando Sobral ambos
antigos altos quadros da trans
portadora portuguesa acusa
dos sem terem recebido qual
quer contrapartida pela sua
participação no esquema con
tinua a não perceber o que os
dois arguidores trouxeram a
mais para o caso Existem
pagamentos diretos da Sonan
gol à Worldair noutras situa
ções Então por que razão é
precisa a intervenção da TAP
Se o propósito é fazer o dinhei
ro circular porquê meter a TAP
ao barulho questiona a defe
sa O i constatou durante a con
sulta do processo que não são
especificados os benefícios que
os administradores da trans

portadora portuguesa terão reti
rado após esta alegada inter
venção no esquema de circula
ção de dinheiro
Além disso existe outro pon

to que de acordo com os advo
gados de defesa não está bem
explicado o MP afirma que foi
criada uma forma de granjear

contratos de prestação de ser
viços designadamente na área
da assistência técnica a aerona

ves e que ao longo do perío
do de vigência do contrato entre
a SONAIR e a TAP entre 2009
e 2012 a primeira empresa cre
dora dos serviços nunca exigiu
a prática de qualquer trabalho
de manutenção dos motores das
aeronaves pois na realidade
não se pretendia a realização
dessa prestação No entanto
os arguidos continuam a defen
der que os contratos em causa
eram verdadeiros

Tudo o que consta nos autos
contraria a ideia de que o con
trato era falso O que se paga é
a disponibilidade Mesmo que
não sejam realizados os traba
lhos a disponibilidade tem de
ser paga e era isso que estava
acautelado nos contratos afir
ma a defesa dos administrado
res da TAP

Todos os advogados de defe
sa pediram a não pronúncia dos
seus clientes ou seja que não
sejam levados a julgamento
afirmando que não existem indí
cios suficientes na acusação O
procurador Carlos Casimira viu
a tese do MP ser arrasada sem
a defender A decisão do JIC é
conhecida esta tarde
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